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. PRISÃO PREVENTIVA. SÚMULA N. 691/STF.HABEAS CORPUS

DECISÃO FUNDAMENTADA. AUSÊNCIA DE TERATOLOGIA.
AGRAVO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática da

Presidência do Tribunal que indeferiu liminarmente , comhabeas corpus
fundamento na Súmula n. 691 do STF. O agravante sustenta constrangimento
ilegal decorrente de prisão preventiva supostamente baseada apenas na
gravidade abstrata do delito, em violação ao princípio da proporcionalidade.
Requer o juízo de retratação para concessão da liminar e, superada essa fase,
o regular processamento do agravo e apreciação do pedido liminar por relator
competente.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Consiste em verificar a possibilidade de superação da Súmula n.

691/STF para concessão de , diante da alegada ausência dehabeas corpus
fundamentação idônea no decreto de prisão preventiva.

III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O  pedido liminar formulado no agravo regimental é incabível, por

ausência de previsão legal, conforme jurisprudência consolidada do STJ.
4. A Súmula n. 691/STF veda a impetração de contrahabeas corpus 

decisão que indefere liminar em  anteriormente impetrado no tribunal dewrit
origem, sob pena de supressão de instância.
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5. A jurisprudência admite a mitigação da Súmula n. 691/STF apenas
em hipóteses excepcionais, como flagrante ilegalidade, teratologia ou
ausência de fundamentação na decisão impugnada. 

6. O indeferimento da liminar foi justificado devidamente na
presença de fundamentos em tese válidos para a prisão preventiva: a
apreensão de expressiva quantidade de drogas (63g de cocaína e 521g de
maconha - fl. 18) e os indícios de reiteração delitiva e de envolvimento em
organização criminosa extensa, não se verificando, assim, ilegalidade
flagrante ou teratologia apta a autorizar a mitigação da Súmula n. 691/STF,
cabendo, assim, ao Tribunal de origem a análise da matéria meritória.

IV.  AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo
regimental.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e Messod Azulay
Neto votaram com o Sr. Ministro Relator.

O Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca não proferiu voto, nos
termos do Art. 200, Parágrafo 3º, do RISTJ.
 
                    Brasília, .04 de setembro de 2025

 

Ministro Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS)
Relator
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5. A jurisprudência admite a mitigação da Súmula n. 691/STF apenas
em hipóteses excepcionais, como flagrante ilegalidade, teratologia ou
ausência de fundamentação na decisão impugnada. 

6. O indeferimento da liminar foi justificado devidamente na
presença de fundamentos em tese válidos para a prisão preventiva: a
apreensão de expressiva quantidade de drogas (63g de cocaína e 521g de
maconha - fl. 18) e os indícios de reiteração delitiva e de envolvimento em
organização criminosa extensa, não se verificando, assim, ilegalidade
flagrante ou teratologia apta a autorizar a mitigação da Súmula n. 691/STF,
cabendo, assim, ao Tribunal de origem a análise da matéria meritória.

IV.  AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
 

RELATÓRIO

Cuida-se de agravo regimental contra indeferimento liminar do , habeas corpus
pela Presidência deste Tribunal, por incidência da Súmula n. 691/STF.

Em suas razões, o agravante reitera a alegação de constrangimento ilegal,
“uma vez que a decisão que decretou a prisão preventiva está fundamentada na gravidade
abstrata do delito, além da prisão cautelar não atender ao princípio da proporcionalidade”
(fl. 163).

Requer o juízo de retratação para conceder a liminar e, “Ultrapassada a fase de
retratação, seja o agravo conhecido, sendo distribuído o feito a uma das turmas com
competência para matéria criminal, pugnando-se para que o futuro novo relator aprecie e
defira o pleito liminar.” (fl. 164).

É o relatório.

VOTO

É descabido o pedido liminar feito em agravo regimental, por ausência de
previsão legal ou normativa. Nesse sentido: AgRg no HC n. 901.512/TO, relator
Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador convocado do TJDFT), Sexta Turma, julgado
em , DJe de .23/4/2024 26/4/2024

No mais, a decisão que indeferiu liminarmente o  assim dispôs :habeas corpus

Constata-se, desde logo, que a pretensão não pode ser acolhida por esta Corte Superior,
pois a matéria não foi examinada pelo tribunal de origem, que ainda não julgou o mérito do
writ originário.

Aplica-se à hipótese o enunciado 691 da Súmula do STF:
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Não compete ao Supremo Tribunal Federal conhecer de habeas
corpus contra decisão do relator que, em habeas corpus requerido a Tribunal
Superior, indefere a liminar.

Confiram-se, a propósito, os seguintes julgados:
[...]
In casu, não vislumbro manifesta ilegalidade a autorizar que se excepcione a aplicação

do referido verbete sumular, porquanto, ao menos em uma análise perfunctória, as decisões
de origem não se revelam teratológicas.

Ante o exposto, com fundamento no art. 21-E, IV, c/c o art. 210, ambos do
RISTJ, indefiro liminarmente o presente Habeas Corpus.

 
A teor do disposto na Súmula n. 691/STF, não se admite contrahabeas corpus 

decisão que indeferiu o pedido liminar em antecedente, impetrado no Tribunal dewrit 
origem, sob pena de supressão de instância.

Contudo, a despeito de tal óbice processual, entende-se possível a mitigação
do enunciado em casos excepcionais, quando a decisão combatida é teratológica ou
despida de fundamentação idônea.

O  em questão assim dispôs (fl. 10):decisum

Constata-se dos autos originários que a Magistrada a quo, depois de colhido o
requerimento do órgão do Ministério Público e da defesa em audiência de custódia, homolog
ou a prisão em flagrante e converteu em preventiva, apontando a insuficiência das medidas
cautelares mais brandas e o preenchimento de seus pressupostos legais, notadamente a
existência de prova da materialidade e indícios suficientes da autoria e a necessidade de
salvaguardar a ordem pública (Evento 18, TERMOAUD1).

Para tanto, ponderou a existência de indicativos, extraídos das investigações que
motivaram a diligência, das circunstâncias da prisão em flagrante, das palavras dos policiais
e das mensagens que teriam sido encontradas no aparelho de telefonia celular apreendido,
tanto da propriedade como da destinação comercial dos entorpecentes. Destacou-se,
também, a gravidade concreta dos delitos e a periculosidade do paciente, reveladoras do 
risco de reiteração, estampadas pela quantidade e natureza das drogas, pelos indicativos de
habitualidade e pelo envolvimento em outras infrações penais e em organização criminosa

.extensa
Em uma análise perfunctória, não se vislumbra flagrante ilegalidade a justificar a

concessão liminar do pedido de ordem, porquanto a fundamentação exposta atende aos
pressupostos do art. 312 do Código de Processo Penal.

Vale lembrar que, para a adoção da medida cautelar, não se exige prova definitiva, como
também que a presente via não permite a análise aprofundada do mérito da questio, a qual
deve ser promovida nos autos da ação penal originária.

Os elementos apresentados pela autoridade dita coatora são suficientes para a conversão
em preventiva, uma vez que sugerem o liame do paciente com as drogas apreendidas e com
o coinvestigado para o desenvolvimento reiterado da mercancia proscrita.
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busca domiciliar e pelos dados encontrados no celular apreendido, evidenciam com a
profundidade suficiente, especialmente neste momento inicial, ser prematura a revogação
ou substituição da prisão preventiva.

 
No caso em tela, como se vê, o indeferimento da liminar foi justificado

devidamente na presença de fundamentos em tese válidos para a prisão preventiva: a
apreensão de expressiva quantidade de drogas (63g de cocaína e 521g de maconha - fl.
18) e os indícios de reiteração delitiva e de envolvimento em organização criminosa
extensa.

Portanto, inexiste ilegalidade flagrante ou teratologia apta a autorizar a m
itigação da Súmula n. 691/STF, na medida em que não constatados de plano os requisitos
autorizativos da medida urgente, sendo necessárias informações para melhor análise da
questão, cabendo, assim, ao Tribunal de origem a análise da matéria meritória.

Outrossim, o processamento do feito implicaria inevitavelmente supressão de
instância. 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2025/0227880-3 HC 1.013.281 / S C
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00293202500018  293202500018  50011526020258240104  
50022503220258240508  50457087120258240000  50457121120258240000

Sessão Virtual de 28/08/2025 a 03/09/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  CARLOS CINI MARCHIONATTI (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO TJRS)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : FERNANDO SOUZA DO NASCIMENTO 
ADVOGADO : FERNANDO SOUZA DO NASCIMENTO  - SC052002
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
PACIENTE : LEONARDO CONSTANTE VOIGT (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Prisão Preventiva

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : LEONARDO CONSTANTE VOIGT (PRESO)
ADVOGADO : FERNANDO SOUZA DO NASCIMENTO  - SC052002
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão virtual com término nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e Messod Azulay Neto 

votaram com o Sr. Ministro Relator. 
O Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca não proferiu voto, nos termos do Art. 

200, Parágrafo 3º, do RISTJ.
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